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Artigo 8.o, «Direito das trabalhadoras à protecção
da maternidade» (n.os 1 a 5);

Artigo 9.o, «Direito à orientação profissional»;
Artigo 10.o, «Direito à formação profissional» (n.os 1 a 5);
Artigo 11.o, «Direito à protecção da saúde» (n.os 1 a 3);
Artigo 12.o, «Direito à segurança social» (n.os 1 a 4);
Artigo 13.o, «Direito à assistência social e médica»

(n.os 1 a 4);
Artigo 14.o, «Direito ao benefício dos serviços sociais»

(n.os 1 e 2);
Artigo 15.o, «Direito das pessoas com deficiência à

autonomia, à integração social e à participação na vida
da comunidade» (n.os 1 a 3);

Artigo 17.o, «Direito das crianças e adolescentes a uma
protecção social, jurídica e económica» (n.os 1 e 2);

Artigo 18.o, «Direito ao exercício de uma actividade
lucrativa no território das outras Partes» (n.o 4);

Artigo 19.o, «Direito dos trabalhadores migrantes e
das suas famílias à protecção e à assistência» (n.os 1,
3, 5, 7, 9, 11 e 12);

Artigo 20.o, «Direito à igualdade de oportunidades
e de tratamento em matéria de emprego e de profissão,
sem discriminação baseada no sexo»;

Artigo 23.o, «Direito das pessoas idosas a uma pro-
tecção social»;

Artigo 26.o, «Direito à dignidade no trabalho» (n.os 1 e 2);
Artigo 30.o, «Direito à protecção contra a pobreza

e a exclusão social»;
Artigo 31.o, «Direito à habitação» (n.os 1 e 2).

Portugal é Parte desta Carta, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 64-A/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 241 (suplemento), de 17 de Outubro
de 2001, e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 54-A/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 241 (suplemento), de 17 de Outubro
de 2001, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 30 de Maio de 2002, conforme o Aviso
n.o 63/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Carta entrou em vigor para o Principado de
Andorra em 1 de Janeiro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 325/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Arménia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 7 de Janeiro de 2005, o seu
instrumento de ratificação à Convenção sobre o Reco-
nhecimento das Qualificações Relativas ao Ensino Supe-
rior na Região Europa, aberta à assinatura em Lisboa
em 11 de Abril de 1997, tendo formulado uma reserva
e uma declaração:

«In accordance with article XI.4, paragraph 2, of
the Convention, the Republic of Armenia declares
that it will abstain from ratifying the European Con-
vention on the General Equivalence of Periods of
University Study (ETS No. 138), signed by Armenia
on 26 May 2000.

In accordance with article XI.7 of the Convention,
the Republic of Armenia declares that it reserves the
right not to apply article IV.8 of the Convention.

In accordance with article II.2 of the Convention,
the Republic of Armenia declares that the authority

competent to make decisions in recognition cases in
the Republic of Armenia is the Ministry of Education
and Science:

Ministry of Education and Science, 13 Movses
Khorenatsi Street, 375010 Yerevan, Armenia, tel.:
+374(2)526-602, +374(2)589-543, fax: +374(2)151-651,
+374(2)580-403; e-mail: mines@edu.am; mher@edu.am;
mhermg@freenet.am; Internet: http://www.edu.am/mes.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 2 do artigo XI.4 da Con-
venção, a República da Arménia declara que se absterá
de ratificar a Convenção Europeia sobre Equivalência
Geral de Períodos de Estudos Universitários (STE
n.o 138), assinada pela Arménia em 26 de Maio de 2000.

Em conformidade com o artigo XI.7 da Convenção,
a República da Arménia declara que se reserva o direito
de não aplicar o artigo IV.8 à Convenção.

Em conformidade com o artigo II.2 da Convenção,
a República da Arménia declara que a autoridade com-
petente para tomar decisões em casos de reconheci-
mento na República da Arménia é o Ministério para
a Educação e a Ciência:

Ministério para a Educação e a Ciência, 13 Movses Kho-
renatsi Street, 375010 Yerevan, Arménia; telefones:
+374(2)526-602, +374(2)589-543; faxes: +374(2)151-651,
+374(2)580-403; e-mail: mines@edu.am; mher@edu.am;
mhermg@freenet.am; Internet: http://www.edu.am/mes.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 279, de 3 de Dezembro de
2001.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Arménia em 1 de Março de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 21 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 326/2007

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 8 de Novembro de 2005, o seu ins-
trumento de aprovação da Convenção Quadro da Orga-
nização Mundial de Saúde para o Controlo do Tabaco,
aberta à assinatura em Genebra em 21 de Maio de 2003.

A Convenção foi aprovada pelo Decreto n.o 25-A/2005,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 214
(suplemento), de 8 de Novembro de 2005.

De acordo com o artigo 36.o, a Convenção entrou
em vigor para a República Portuguesa em 6 de Fevereiro
de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.




